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PROJETO DE LEI Nº                        , DE 2018 

(Do Sr. Augusto Carvalho) 
 

 
 
 
 

Acrescenta parágrafo único ao art. 

4º da Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, que disciplina a ação civil 

pública de responsabilidade por 

danos causados ao meio-ambiente, 

ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico, e parágrafo 

6º ao art. 14 da Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos 

de formulação e aplicação. 

  

 

 

 

 

 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 4º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, o seguinte parágrafo único: 

Art. 14. .................................................................... 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, é 

possível a cumulação das obrigações de fazer, de não 

fazer e de indenizar, caso o ato de improbidade 

administrativa cometido acarrete dano ambiental. 
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Art. 2º Acrescente ao art. 14 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, o seguinte parágrafo, que será o 6º: 

“Art. 14. .................................................................. 

§ 6º Para os efeitos desta lei, é possível a 

cumulação das obrigações de fazer, de não fazer e de 

indenizar. 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A jurisprudência do STJ está firmada1 no sentido da viabilidade, 

no âmbito da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de obrigações de 

fazer, de não fazer e de indenizar. 

Ao debater o tema da responsabilidade civil ambiental, o Ministro 

Herman Benjamim, Relator do Recurso Especial nº 1.328.753 - MG 

(2012/0122623-1), asseverou com toda a propriedade: 

A responsabilidade civil ambiental deve ser compreendida da 

forma mais ampla possível, de modo que a condenação a 

recuperar a área prejudicada não exclua o dever de indenizar – 

juízos retrospectivo e prospectivo. 

A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 

configura bis in idem, porquanto a indenização, em vez de 

considerar lesão específica já ecologicamente restaurada ou a ser 

restaurada, põe o foco em parcela do dano que, embora causada 

pelo mesmo comportamento pretérito do agente, apresenta 

efeitos deletérios de cunho futuro, irreparável ou intangível. 

                                                 
1
 REsp 1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.9.2012; REsp 

1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg nos EDcl no 

Ag 1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.4.2011; REsp 

1.120.117/AC, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19.11.2009; REsp 1.090.968/SP, Rel. 

Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ 

Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005; REsp 625.249/PR, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006,  entre outros 
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Essa degradação transitória, remanescente ou reflexa do meio 

ambiente inclui: a) o prejuízo ecológico que medeia, 

temporalmente, o instante da ação ou omissão danosa e o pleno 

restabelecimento ou recomposição da biota, vale dizer, o hiato 

passadiço de deterioração, total ou parcial, na fruição do bem de 

uso comum do povo (= dano interino ou intermediário ), algo 

frequente na hipótese, p. ex., em que o comando judicial, 

restritivamente, se satisfaz com a exclusiva regeneração natural e 

a perder de vista da flora ilegalmente suprimida, b) a ruína 

ambiental que subsista ou perdure, não obstante todos os 

esforços de restauração (= dano residual ou permanente ), e c) o 

dano moral coletivo.  Também deve ser reembolsado ao 

patrimônio público e à coletividade o proveito econômico do 

agente com a atividade ou empreendimento degradador, a mais-

valia ecológica ilícita que auferiu (p. ex., madeira ou minério 

retirados irregularmente da área degradada ou benefício com seu 

uso espúrio para fim agrossilvopastoril, turístico, comercial). 

 

A proposição que ora apresentamos tem por finalidade incorporar 

no ordenamento jurídico importantes avanços jurisprudenciais quanto à 

responsabilidade civil ambiental. 

 

Sala das Sessões, em                                      de 2018. 

 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 

 
 


